Análise dos Custos Recuperáveis na Industria do Petróleo
RESUMO: 
As características das empresas petrolíferas fazem com que o sistema de informação contábil para esse tipo de indústria apresente particularidades contábeis relacionadas directamente às actividades de E&P de petróleo. O objectivo deste trabalho é investigar o arcabouço teórico e normativo dos custos recuperáveis decorrentes da E&P de petróleo; analisar os critérios de avaliação dos custos recuperáveis na indústria de petróleo em Moçambique determinando e propondo as melhores medidas de avaliação dos custos recuperáveis na E&P de petróleo e gás em Moçambique, focando principalmente os aspectos relacionados ao custo de E&P da indústria petrolífera, o que contribui para que as informações contábeis sejam apresentadas num melhor nível de divulgação. Para tanto foi desenvolvido um estudo exploratório-comparativo das normas da oil and gas accounting. De forma pragmática, os custos de E&P devem ser considerados como parte relevantes que devem ser considerados para uma análise correcta nos projectos de E&P das empresas produtoras de Petróleo e Gás. Encontrar uma nova reserva de Petróleo ou Gás não é sinônimo de Lucro garantido. É necessário avaliar os Custos Operacionais para a Exploração, os Investimentos (que na área de Petróleo e Gás são bastante altos), a Carga Tributária, Factores Externos como Taxa de Câmbio, o Preço do Óleo/Gás que será produzido e vendido, e o cálculo do Valor Presente Líquido do Projeto. Todos estes itens serão descritos e detalhados no decorrer deste trabalho. 
Palavras-chave: custos de E&P, tipos de custos, marcos regulatórios de E&P na indústria de petróleo e gás.
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CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO
1.1 Contexto
A Indústria de Petróleo é uma actividade que tem levado Países de todo o mundo a apostarem no seu desenvolvimento, uma vez que apesar de elevados custos do seu investimento, consegue levar os seus actores a um nível de desenvolvimento acelerado e potencial se forem observados objectivos das sociedades e dos países. Não obstante a esse crescimento, a indústria de petróleo, concentra elevados custos que determinam a viabilidade deste negócio a dado período de tempo, sobretudo no que respeita à partilha de produção futura que está condicionada à magnitude desse petróleo-custo. Decerto que quanto maior for a magnitude do petróleo custo, mais tarde será o período da partilha de petróleo lucro, o que dependendo desta grandeza (petróleo custo) o Governo poderá sair prejudicado ou beneficiado, sobretudo os governos emergentes nesta indústria, como é o caso de Moçambique. 
Decorre que nos contratos de concessão está previsto o sistema de partilha de produção através da divisão do “gás lucro” entre os Estados e as Empresas Petrolíferas que só começa depois da recuperação de custos pelas empresas. Por conseguinte, quanto maior for a magnitude dos custos, mais tempo o Estado terá de esperar pela sua parte do gás lucro. O que acontece é que a experiência de outros países em desenvolvimento e ricos em petróleo e gás, sugere que as empresas petrolíferas internacionais declaram despesas inflaccionárias e/ou não elegíveis reduzindo, assim, a parte do lucro do Estado.
Porém, os mesmos contratos de concessão de exploração e produção de petróleo, além do mais, incluem provisões para a supervisão das despesas de exploração e produção de hidrocarbonetos por parte do Estados, o que pressupõe que as empresas apresentem um plano de exploração que inclua custos previstos para aprovação no início de cada ano e uma “declaração de recuperação de custos” no fim de cada ano.
O problema é se os Estados têm feito essa supervisão ou não. E, os dados cujos estudos já foram feitos, indicam que essa supervisão ou não é feita ou é feita de forma não exaustiva cabendo apenas a muitos governos aceitarem essa declaração de custos pelas empresas de petróleo o que lhes delega para muito mais tarde o seu direito da parte do óleo lucro. 
1.2 Problema
Moçambique é um país emergente no desenvolvimento da indústria de petróleo facto que é testemunhado pelo número reduzida de empresas nacionais e estrangeiras ligadas a este ramo de negócio. Por conseguinte, há necessidade de estudar o nível de condições que garantem a prevenção de inflaccionamento das despesas incorridas da exploração e desenvolvimento dos hidrocarbonetos.
Verifica-se que há relatos não só em Moçambique mas em muitos países das empresas do sector extractivo evitarem, regularmente, o pagamento do imposto através da extrapolação dos custos de exploração. Este problema pode reduzir as perspectivas de desenvolvimento dos Estados se estes não fazerem auditorias imediatas às despesas de exploração declaradas pelas empresas de petróleo.
 A indústria de petróleo, é uma actividade que impulsiona o desenvolvimento tecnológico e económico de muitos países e sociedades. E, achamos que Moçambique poderá em pouco tempo atingir melhores níveis de crescimento, se esta actividade for tomada de forma profundamente objectiva, accionando, conforme os contratos e a regulação sérios existentes, todo o sistema de controlo e supervisão das despesas decorrentes da exploração e produção de hidrocarbonetos. 
Nesta perspectiva, é importante ter tecnologia e recursos humanos competentes para garantir esta supervisão. Face a este contexto, formulou-se a seguinte pergunta da pesquisa:
Moçambique possui recursos suficientes e com capacidade de controlar e supervisionar os custos decorrentes do “óleo custo” e qual a importância de que esse acto se reveste?
1.3 Hipóteses do Problema
· As empresas nacionais e estrangeiras que desenvolvem a indústria de petróleo declaram custos reais da exploração e produção de hidrocarbonetos em Moçambique. 
· As empresas nacionais e estrangeiras da indústria de petróleo que actuam em Moçambique não declaram custos reais da exploração e desenvolvimento dos hidrocarbonetos.
·  O Governo de Moçambique está consciente e profundamente preparado para controlar através de auditorias e supervisão os custos da exploração e desenvolvimento dos hidrocarbonetos em Moçambique.
1.4 Objectivos
1.4.1 Objectivo geral
· Analisar o Petróleo Custo
1.4.2 Objectivos Específicos
· Analisar os custos recuperáveis decorrentes da E&P de petróleo;
· Analisar os critérios de avaliação dos custos recuperáveis na indústria de petróleo em Moçambique;
· Determinar e propor as melhores medidas de avaliação dos custos recuperáveis na E&P de petróleo e gás em Moçambique.
1.5 Justificativa
Importância teórica: O presente estudo pretende trazer conhecimentos científicos na identificação e determinação de custos recuperáveis decorrentes do processo de E&P de petróleo e gás com vista aos critérios de concessão e partilha de produção; 
Importância prática: Este trabalho irá, igualmente, contribuir na disposição às empresas e ao governo de Moçambique, de melhores medidas e práticas na determinação, controlo e supervisão dos custos recuperáveis na indústria de petróleo e gás. 
1.6 Estrutura do trabalho
O presente trabalho apresenta uma estrutura composta por 5 capítulos. A estruturação do trabalho por capítulos permite uma melhor leitura e compreensão dos factos.   
Neste sentido, no primeiro capítulo apresenta-se a introdução, onde se encontra o conceito central do trabalho que é “Análise do Petróleo Custo” e como o mesmo conceito central é desenvolvido durante o desenrolar do trabalho.
No segundo capítulo é feita a revisão da literatura onde são evidenciados os vários raciocínios de diferentes autores com o objectivo de fundamentar o conceito central do trabalho.
No terceiro capítulo, está a metodologia do trabalho de pesquisa onde se indica a metodologia usada para tornar este trabalho realizável. Fez-se, igualmente, a referência dos instrumentos de pesquisa usados além da forma como os dados foram tratados.  
No quarto capítulo é feita a apresentação e análise dos dados onde constam tabelas e gráficos para permitir uma melhor análise e interpretação dos dados estudados.
O quinto capítulo apresenta as Conclusões e Recomendações do presente trabalho de pesquisa formuladas para ajudar as empresas petrolíferas moçambicanas, estrangeiras e o Governo na declaração de custos recuperáveis reais, na adopção de melhores medidas de avaliação, controlo e supervisão dos custos recuperáveis na E&P de petróleo e gás. 
CAPÍTULO II: REVISÃO DA LITERATURA
Efectuar a revisão da literatura de, numa pesquisa, permite ao pesquisador seleccionar todo o produto e argumentos que possam servir de suporte dos resultados pretendidos. Neste pensamento foi desenvolvido o presente capítulo do que constitui objecto de análise, a análise do “petróleo custo” baseado na análise dos custos recuperáveis na E&P de hidrocarbonetos.
2.1 Custos de E&P de hidrocarbonetos 
Os custos de Exploração e Produção de petróleo e gás compreendem quatro fases conforme segue: a primeira etapa é a fase de Exploração quando se tem gastos referentes a prospecção e perfuração de poços pioneiros; a segunda etapa corresponde à Avaliação, onde é feito um estudo do reservatório para comprovar se este é ou não viável economicamente; segue a terceira etapa de Desenvolvimento em que o reservatório é preparado para produção do óleo, terminadas estas três etapas segue a fase de Produção quando no fluxo de caixa começa a entrar receita, já perto do fim da vida do reservatório são necessários investimentos em Recuperação e por último os custos de Abandono. Estes custos são assumidos pelas concessionárias e os governos através de contratos nos EPCC – Contratos de Concessão de Exploração e Produção - nos quais constam de todas as modalidades de partilha de produção precedida de gestão dos custos incorridos nestas fases que passa de declaração desses custos pelas empresas petrolíferas, do controlo e supervisão dos custos recuperáveis pelos governos.     
Estes custos segundo Maurício T. Tolmasquim (2011) são geridos de conformidade com as modalidades contratuais podendo ser de concessão ou de partilha de produção.
E dadas as especificidades dos Arranjos Contratuais, ancorados nos princípios de partilha da produção importa apresentar os conceitos específicos utilizados pelos sistemas contratuais de partilha de produção. Denomina-se “custo em óleo” (cost oil) os volumes de petróleo e gás natural cuja titularidade é transferida à empresa contratada para fazer frente aos custos recuperáveis (custos de exploração, desenvolvimento, operação e abandono). Muitas vezes, há limites de recuperação dos custos, utilizados como forma de evitar o risco moral (leniência nos custos). O restante do volume é chamado “excedente em óleo” (profit oil), o qual será repartido entre a empresa (“excedente empresarial em óleo” – corporate profit oil) e o governo (“excedente governamental em óleo” – governmental profit oil).
Em face do que se expôs acima, significa que depois de recuperação dos custos, decorre a partilha de produção através do petróleo e gás vendido cabendo uma parte para a empresa petrolífera e outra para o governo que geralmente o faz através de royalties e da parte da empresa estatal que representa o Estado. O referido limite mencionado aqui representa o controlo, a supervisão desses custos pelo governo mencionado nos contratos de partilha de produção, ora referidos. E, na ausência deste controlo ou supervisão dos custos pelo governo pode se incorrer ao risco de se assumir custos indevidos que pode acontecer através de extrapolação das despesas.
O mesmo autor Maurício T. Tolmasquim (2011), indica ainda que, 
“à medida que a empresa contratada antecipa custos e riscos nas fases iniciais do empreendimento (exploração e desenvolvimento), em geral, a parcela do governo nos primeiros anos de produção é proporcionalmente pequena, com a maior parte do volume produzido sendo transferido á empresa contratada para que esta recupere os custos do projecto. Após a recuperação dos custos a situação se inverte, com a maior parte do petróleo produzido permanecendo com o governo (até pelo aumento da parcela do governo vis-a-vis a parcela da empresa”.
Consecutivamente, a empresa contratada, durante a E&P de hidrocarbonetos incorre, sozinha, com os custos que segundo constante dos contratos, lhe dá direito de recuperar esses custos nos primeiros anos de produção e distribuição. Aí é o período em que o governo tem a sua parcela atrasada até que haja recuperação plena dos custos pela concessionária. 
A renda petrolífera pode ser alocada entre a parcela destinada às companhias produtoras (contractor´s take) e ao governo (government take). O governo busca capturar para si a maior parcela possível da renda petrolífera por meio de diferentes taxas, participações, royalties, entre outros instrumentos previstos em seu sistema fiscal.
Figura 1. – Alocação da Receita Bruta em um Projeto Típico de E&P
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Fonte: Johnston, 1994
Johnston (1994) analisou as diferenças entre diversos instrumentos utilizados pelo governo com o intuito de capturar a renda económica. Johnston considera o pagamento de bônus e royalties (cobrados sobre a receita bruta) como instrumentos de taxação regressiva, isto é, quanto menor a rentabilidade do projecto, maior a taxação efectiva. Estes instrumentos permitem aos governos garantir o recebimento de pagamentos nos períodos iniciais da produção sem participação nos riscos associados à lucratividade. Já instrumentos como impostos sobre lucro e partilha da produção são consideradas ferramentas progressivas (quanto maior a lucratividade do projecto, menor taxação efectiva) e fazem com que o governo compartilhe os riscos de produção.
2.2 Tipos de Custos
Segundo Tolmasquim (2011), existem quatro tipos de custos decorrentes da E&P de petróleo e gás, que, por sua vez, estão divididos em três grandes grupos, (custos de exploração, de desenvolvimento e operacionais) que correspondem:
· Custos de exploração incorridos, principalmente antes da descoberta de um depósito de hidrocarbonetos. Estes incluem o levantamento sísmico, a interpretação geofísica e geológica, a perfuração de exploração, incluindo os testes de poços;
· Custos de investimento incorridos nas fases de delineação e avaliação, necessárias para o conhecimento do reservatório;
· Investimentos de desenvolvimento, os quais incluem:
· Perfuração dos poços de produção e, se apropriado, dos poços de injecção;
· Construção das instalações de superfície, tais como rede colectora, unidade de separação e tratamento, tanques de armazenagem, unidades de bombeamento e unidades de medição;
· Construção de instalações de transporte ou distribuição, como oleodutos e terminais de carregamento.
· Custos operacionais, incluindo os de transporte.
Estes são os tipos de custos que as concessionárias e os governos devem assumir através de seus contratos aos quais se inserem as modalidades da sua partilha ou recuperação. A gestão destes custos resulta de um sistema de controlo e supervisão pelos governos tendo em conta que os mesmos podem ser inflaccionados pelas empresas contratadas com o fim de atrasar os governos a tomar sua parte na partilha de produção, uma vez que isso só decorre depois da empresa contratada haver recuperado os seus custos.
Figura 2. Subsistema do Segmento de E&P
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2.3 Custos Recuperáveis
Apenas são custos recuperáveis os custos e despesas efectuados pelo operador na condução de operações petrolíferas (salvo se a empresa petrolífera uma única pessoa e se esta e o operador for a mesma pessoa), devidamente facturados a si nos termos de um contrato celebrado entre eles e autorizado pelo governo sem prejuízo de qualquer outra disposição desse contrato, da qual resulte que tais custos ou despesas não constituem um custo recuperável.
Os custos recuperáveis correspondem a soma dos seguintes custos excluindo os custos que não são elegíveis:
· Custos de exploração recuperáveis;
· Custos de avaliação recuperáveis;
· Custos de capital recuperáveis, e
· Custos de operação recuperáveis
De forma detalhada eis a seguir a classificação destes custos para melhor entendimento
Segundo Brock & Justice, 2007; os custos de E&P de Petróleo e Gás são classificados como se segue para efeitos de recuperação ou partilha:
· Custos de aquisição de propriedades – são todos os gastos e despesas para adquirir, alugar, usar ou qualquer outra forma de aquisição dos direitos de uso de determinada área e, ainda abrange: bónus, taxas de intermediação, taxas de registo, custos legais e outros;
· Custos de Exploração - são todos os gastos e despesas incorridos que estiverem relacionados à pesquisa de reservas de óleo e gás. Incluem-se, nesta categoria, os gastos incorridos na identificação de áreas potenciais e que, por isso, exijam a necessidade de exames específicos. Os gastos de exploração podem ocorrer tanto antes como depois da aquisição da área ou mesmo incorridos sem que a área nunca seja adquirida;
· Custos de Desenvolvimento – são aqueles incorridos para obter acesso às reservas provadas e para prover instalações para extracção, tratamento, recolhimento e armazenagem do óleo e do gás natural e ainda os gastos das instalações de produção, tais como: linhas de escoamento, separadores, tratadores, aquecedores, tanques de armazenagem, sistemas de recuperação e instalações de processamento do gás natural.
· Custos de Produção 
    Alguns destes custos são para manter a produção funcionando e outros são tributos que incidem sobre a actividade exploratória de petróleo, são eles:
· Custos Operacionais;
· Custos de Manuseio do Petróleo – Custo de colecta, tratamento, armazenamento, transferência, transporte e entrega do óleo;
· Overhead – Custos de administração e supervisão. Normalmente em torno de 10% a 20% dos custos operacionais e de manuseio já mencionados;
· Custo dos Prémios de Seguro das Instalações;
· Tributos Incidentes sob a Lavra – Royalties, participação especial, taxa de retenção de área, por exemplo;
· Impostos sobre a renda.
2.4 Custos de E&P de Petróleo 
Segundo o Centro de Integridade Pública de Moçambique (CIP) na Edição nº 5 2015, o processo de recuperação de custos, uma parte integrante dos acordos de partilha de produção, cria fortes incentivos para as empresas inflacionarem as despesas e tem sido tema de controvérsia em muitos países ricos em petróleo. 
Adianta ainda que com os custos inflacionados da E&P de Petróleo e Gás, é condição de prejuízo às receitas do Estado. Constam dos EPCCs, cláusulas claras sobre as modalidades de declaração e assunção de custos para a identificação dos custos elegíveis para recuperação e dos não elegíveis. E estes últimos são usados para inflacionar os recuperáveis, como se ilustra: existem quatro custos espe​cíficos definidos como “não recuperáveis”, nomeadamente: 
· Marketing do petróleo ou custos de transporte do petróleo para além do ponto de entrega. 
· Custos de arbitragem e de especialista independente no âmbito dos EPCCs. 
· Imposto sobre a Produção de Petróleo e IRPC. 
· Multas e sanções impostas por qualquer autoridade pública na República de Moçambique ou em outro sítio. 
Nesta perspectiva das empresas quebrarem a moral de negócio inflaccionando os custos recuperáveis, o Regulamento de Timor Leste determina uma série de custos não recuperáveis, nomeadamente. Alguns exemplos de despesas não elegíveis incluem: 
· Despesas para interesses pessoais dos administradores, funcionários expatriados e suas famílias; 
· Incentivos, pensão e seguro para administradores, funcionários expatriados e suas famílias; 
· Despesas incorridas antes da assinatura do contrato; 
· Excedente excessivo de material devido a erros na planificação e/ou aquisição; 
· Impostos e taxas legais dos consultores, a menos que directamente relacionadas com operações petrolíferas; 
· Taxas de marketing do petróleo e gás do concessionário; 
· Despesas de formação técnica de expatriados; 
· Despesas com fusões, aquisições ou transferências de participações; 
· Aprovisionamento de bens e serviços superiores ao valor aprovado em mais de 10%. 
Apesar de eliminar algumas incertezas em tor​no da elegibilidade das declarações de recupe​ração de custos, continua a haver disputas. Uma auditoria do Governo a declarações de recupe​ração de custos entre 2010 e 2012 encontrou US$221,5 milhões de despesas não elegíveis.
2.5 Auditorias e Supervisão aos Custos de E&P de Petróleo e Gás pelo Estado
De acordo com a mesma edição do CIP, o Estado deve se preocupar profundamente pela realização de auditorias e supervisão à declaração de custos pelas empresas concessionárias, prerrogativa constante das cláusulas dos EPCCs. 
E, segundo o Contrato de Partilha de Produção de Timor leste, que passamos a citar, este país, exerce a sua supervisão aos custos recuperáveis, através de auditorias:
Artigo 18 – Auditoria
18.1 Auditoria Independente – O Ministério pode requerer a custas do contratado, uma auditoria independente (a iniciar, salvo se existir erro manifesto ou fraude, no prazo de 24 meses, após o final do ano Civil e a concluir nos 12 meses posteriores ao seu início), aos livros, contas e registos, contas e registos do contratado, relacionados com este Contrato, e relativos a qualquer Ano Civil. O contratado deverá enviar para o Ministério uma cópia do Relatório do auditor independente, no prazo de 60 (sessenta dias), após a conclusão da auditoria. 
          18.2 Auditoria do Ministério – o Ministério pode inspeccionar e auditar, (por si próprio ou por quem tenha indicado para esse efeito) e a custas suas, os livros, contas e registos do contratado, relacionados com este Contrato e relativos a qualquer Ano Civil, (a iniciar no prazo de 24 meses, após o final de Ano e a concluir nos 12 meses posteriores ao seu início).
Por conseguinte, os custos recuperáveis devem ser auditados sob pena de os Governos verem suas receitas atrasadas e diminuídas devido o inflaccionamento dos mesmos pelas empresas petrolíferas. Muitas vezes a forma como os EPCC são celebrados e a condição das empresas representantes do Estado nesses consórcios, estimula que haja quebra de moral de negócio pelas concessionárias ou operadores de inflaccionarem os custos de E&P de petróleo e gás.
Consecutivamente, o artigo 22 do EPCC para a bacia de Rovuma, que passamos a transcrever, deixa claro que é preciso que se faça auditorias nos custos, despesas e créditos das operadoras com vista a garantir transparência e supervisão das contas das operadoras evitando inflacionamento dessas despesas, desses custos:
Artigo 22 – Contabilidade e Auditoria
· 22.1 A concessionária será responsável pela manutenção de registos contabilísticos de todos os custos, despesas e créditos das Operações Petrolíferas de acordo com o disposto no Anexo “A” deste contrato. Os referidos registos contabilísticos serão conservados na República de Moçambique. 
· 22.2º MIREM (Ministério dos Recursos Minerais) terá o direito de auditar e inspeccionar os registos contabilísticos da Concessionária de acordo com o disposto no Anexo “A”.
Ora, vejamos o anexo “A” 
· 1.5 Direito de Auditoria e de Inspecção do Governo
· a) “Mediante notificação prévia à Concessionária com 30 (trinta) dias de antecedência, o organismo competente do Governo terá o direito de levar a cabo uma auditoria às contas e registos que a Concessionária mantenha nos termos do contrato relativamente a cada ano civil, no prazo de 3 (três) anos a contar do final do ano civil em questão. Um relatório de auditoria relativo à contabilidade da Concessionária referente a qualquer ano civil terá que ser submetido à Concessionária no prazo de 3 (três) anos após o final desse ano civil. Para fins de auditoria, o Governo poderá examinar e verificar, em momentos razoáveis, todos os débitos e créditos relacionados com as Operações Petrolíferas, tais como livros e lançamentos contabilísticos, registos de materiais, e quaisquer outros documentos, correspondência e registos necessários para auditar e verificar débitos e créditos. Adicionalmente, os auditores terão o direito de, em conexão com essa auditoria, visitar e inspeccionar, mediante notificação com antecedência razoável, todos os locais, fábricas, instalações, armazéns e escritórios da Concessionária que estejam ao serviço das Operações Petrolíferas, incluindo visitas ao pessoal relacionado com essas operações”.
· b) “Sem prejuízo da conclusão dos assuntos descritos na alínea a) desta Subsecção 1.5, todos os documentos aí referidos deverão ser conservados e ficar disponíveis para inspecção pelo Governo pelo período estabelecido na lei aplicável”.  
· c) “Caso o Governo não conduza qualquer auditoria referente a um ano civil ou conduza a auditoria mas não emita um relatório de auditoria dentro do período especificado na alínea a) desta Subsecção 1.5, considerar-se-á que o Governo não contestou o Relatório de Recuperação de Custos preparado e mantido pela Concessionária e que tal Relatório de Recuperação de Custos se tem por verdadeiro e correcto para efeitos de Recuperação de Custos no ano civil a que respeita, não contendo erros materiais, fraude ou dolo....”.
De acordo com o que está descrito nestes dois exemplos de Timor Leste e de Moçambique, entenda-se que afinal estão criadas todas as condições para que de facto, haja auditorias e revisões às contas das operadoras para garantir que o “óleo lucro”, do Governo chegue mais rápido. Porque de contrário, sem essas auditorias e revisões, haverá, certamente, um vício de inflacionamento dos custos pelas operadoras. Aliás, mesmo os países experimentados na indústria de petróleo, têm levado seus parceiros (concessionárias) aos tribunais devido ao mesmo problema. 
A definição dos Custos da E&P de petróleo e gás, é feita em função do regime regulatório de cada país e, se encontra distribuído da seguinte forma: 
2.6 Os Marcos Regulatórios de E&P 
Há uma grande diversidade de marcos regulatórios na indústria do petróleo, uma vez que cada governo cria um aparato regulatório para o sector de acordo com seu entendimento sobre o modo saudável de funcionamento do mercado e de sua capacidade e necessidade de apropriar parcela da renda gerada pelo sector. 
Johnston (1994) apresenta a seguinte classificação dos marcos regulatórios: os regimes contratuais compensatórios ou remuneratórios; e os regimes de concessão. Os primeiros podem ser subdivididos em contratos de partilha de produção, serviços e de associação. Enquanto os regimes de concessão podem ser puros ou com parceria estatal. Tais arranjos são verificados quando não há monopólio de empresa estatal sem participação privada. 
2.6.1 Contratos de Serviços 
Tais contratos apresentam a característica que de todo o produto da lavra pertence ao Estado ou da empresa estatal que o representa. Este ressarce a empresa contratada em virtude dos custos incorridos no projecto (inclusive tributos) e realiza um pagamento adicional de forma a remunerá-la. 
Os contratos de serviços podem ser classificados em serviços puros ou serviço com risco. O contrato é classificado como serviço puro se a remuneração da empresa contratada se dá pelo reembolso dos custos mais uma ‘taxa administrativa’. Neste caso, o risco exploratório é assumido inteiramente pelo governo. Se a empresa for remunerada de acordo com seu desempenho ou com base na participação no resultado, o contrato é do tipo serviço com risco. Neste caso, a intenção do governo é tornar a atividade mais eficiente, evitando que haja custos desnecessários, portanto, o risco exploratório é assumido pela empresa e, em compensação, esta se apropria de uma parcela maior da renda petrolífera. 
2.6.2 Contratos de Concessão Pura 
Em regimes de concessão pura, o direito de propriedade sobre o petróleo e/ou gás produzido é da empresa (ou empresas) contratada (s). A transferência da titularidade do Estado para as concessionárias é a contrapartida dos riscos Rio Oil & Gas Expo and Conference 2014 assumidos por estas e dos tributos, royalties, bónus de assinatura, participação especial e demais obrigações estabelecidas em contrato a ser pagos ao governo. 
2.6.3 Contratos de Concessão com Parceria Estatal 
Neste caso, o Estado entra como parceiro no empreendimento, representado por uma empresa estatal. Ao assumir este papel, o Estado assume parte dos riscos de exploração e dos custos do projecto e, como qualquer outra empresa pertencente ao consórcio que desenvolve o projecto, é remunerado de acordo com a proporção de sua participação. 
2.6.4 Contratos de Partilha de Produção 
Diferentemente dos contratos de concessão, nos contratos de partilha, o produto da lavra é de propriedade da empresa estatal que representa o Estado. Esta, por sua vez, destina parte do produto para as demais empresas envolvidas no projecto de modo a compensar os custos incorridos, os riscos assumidos pelas mesmas e os pagamentos de tributos e demais obrigações ao governo. 
Neste sentido, é importante introduzir dois conceitos característicos dos contratos de partilha: custo em óleo e excedente em óleo. O custo em óleo equivale ao volume de petróleo e gás natural que é transferido às empresas contratadas a fim de que estas possam fazer frente aos custos recuperáveis. Para evitar o comportamento oportunista, são impostos limites de recuperação de custos. O volume restante do óleo produzido é o excedente em óleo, que será dividido entre a empresa contratada e o governo de acordo com o percentual de partilha definido no contrato. 
2.6.5 Contratos de Associação 
Nestes contratos, a empresa estatal se associa às empresas privadas e assume o risco de exploração de acordo com a sua participação no projeto. Esta associação pode ser realizada por meio de consórcio ou através da formação de uma Sociedade Comercial, ou seja, formando uma nova figura jurídica. 
Nesse tipo de contrato, a empresa estatal é remunerada de acordo com sua participação no empreendimento. Diferentemente dos contratos de partilha, nos contratos de associação inexistem os conceitos de custo em óleo e excedente em óleo, uma vez que a empresa estatal também assume parte dos custos recuperáveis.
CAPÍTULO III: METODOLOGIA
A ciência tem como objectivo fundamental chegar à veracidade dos factos. Mas para assegurar a todos que os resultados são válidos e confiáveis, é imprescindível trabalhar com rigor e método (Gil, 1999).
 Assim, com o objectivo de se ilustrar o caminho prosseguido na realização desta pesquisa foi desenvolvido o presente capítulo de forma resumida e apresenta as principais etapas da metodologia utilizada na elaboração deste estudo sobre a “Análise do Petróleo Custo”, tendo como variáveis a “Análise dos Custos Recuperáveis” na E&P de Petróleo e Gás.
A metodologia utilizada baseou-se em leitura de manuais empresariais, leitura da legislação que regulamenta as atividades de E&P em Moçambique e consulta de materiais disponíveis na internet.
3.1 Caracterização da pesquisa
As pesquisas são caracterizadas de diversas formas, mas usualmente, estas podem ser classificadas sob o ponto de vista dos seus objectivos, natureza, abordagem utilizada e procedimentos teóricos utilizados (Guambe, 2011). 
Assim, quanto aos seus objectivos, a pesquisa caracteriza-se por ser qualitativa e exploratória, visando proporcionar maior familiaridade com o assunto e/ou problema para torná-lo mais explícito, buscando, nesta perspectiva, mais informações sobre a questão em estudo.  
No que a natureza diz respeito, é uma pesquisa aplicada pelo seu interesse prático, aliás, a mesma está orientada à geração de conhecimentos que sejam aplicados imediatamente, na solução de problemas decorrentes na realidade (Lakatos e Marconi, 2002).
Quanto à abordagem do problema, é mista ou quali-quantitativa, os elementos qualitativos se mesclam aos quantitativos. Ainda sobre este assunto, Guambe (2011) salienta que as pesquisas qualitativas e quantitativas apresentam uma “complementaridade virtuosa”, quando uma alcança resultados que à outra não consegue atingir.
Quanto aos procedimentos teóricos utilizados, ela pode ser considerada um estudo de caso e caracteriza-se por ser uma investigação empírica de um fenómeno dentro de seu contexto da vida real, explorando as condições entre o fenómeno e o contexto em que este está inserido (Yin, 2001). 
Por outro lado, quanto às técnicas usadas no desenvolvimento da pesquisa, optou-se pela triangulação das mesmas. Assim, a construção de um acervo bibliográfico documental que sustentasse teoricamente o estudo e norteasse a identificação, análise e interpretação dos dados obtidos só foi possível recorrendo, por um lado, à pesquisa bibliográfica, livros de leitura corrente, livros de referências e publicações periódicas; e, por outro, à pesquisa documental que vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou podem ser elaborados novamente de acordo com a pesquisa, nomeadamente, documentos oficiais, relatórios, artigos de jornais e de revistas científicas (Gil, 1991).    
3.2 Elaboração do instrumento de colecta de dados
Para proceder a recolha de dados, buscou-se informações em jornais, revistas, livros, artigos, os custos relevantes aceitáveis para recuperação e os não aceitáveis ou os custos inflacionados, buscando no referencial teórico destacar grandes acontecimentos, bem como dimensionar os danos causados aos governos quando os custos de E&P de óleos são inflacionados pelas concessionárias e as vias mais consentâneas de evitar esta situação a nível dos contratos e acordos de partilha de produção de Petróleo e Gás.
3.3 A colecta de dados
A colecta de informações foi realizada com base em pesquisas bibliográficas que o grupo conseguiu ter acesso assim como pesquisas em sites da internet relacionados com o objectivo do presente trabalho. Os participantes da pesquisa direccionaram a mesma tendo em conta os tipos custos aceitáveis e os não aceitáveis para recuperação na E&P de Petróleo, quais os critérios de avaliação e os sistemas de controlo. Para além disso os colegas do grupo que trabalham directamente ou indirectamente nas indústrias de petróleo e gás, fizeram algumas entrevistas e/ou questionamentos não estruturados e informais para o complemento do trabalho em questão.
Não houve um tempo médio das entrevistas e/ou dos questionamentos pois, foram de acordo com a disponibilidade dos entrevistados. Foi informado que a entrevista e/ou questionamento era puramente para um estudo académicos.
3.4 Tratamento dos dados
Os dados foram tratados pelos pesquisadores tendo em consideração a fidelidade do material pesquisado e das informações obtidas por entrevista e/ou questionários não estruturados e informais.
No quarto Capítulo os autores do presente trabalho e, mediante a metodologia usada pra a elaboração do presente trabalho, tentaram trazer ao de cimas dados por eles obtidos e filtrados ao longo da elaboração deste trabalho.
CAPITULO IV: APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS
4.1 Regulação
Segundo Gallun, Stevenson e Nichols (1993), o novo modelo regulatório introduziu novas problemáticas a serem enfrentadas. A primeira delas remete à correta definição dos custos (limites) recuperáveis que provavelmente serão objectos de uma complexa fiscalização. O fato dos custos estarem acumulados no início do projecto implica um maior impacto no fluxo de caixa descontado. Já as receitas ao final da curva de produção têm menor impacto nos resultados. Assim, uma estratégia razoável seria que o governo estabelecesse um escalonamento da partilha, no qual a sua participação na partilha seja menor no início e cresça ao longo do tempo. A apropriação da renda extraordinária da actividade petrolífera deve ser feita de modo a não comprometer o equilíbrio económico-financeiro dos contratos e a atractividade dos investimentos.
Nessas condições, dois aspectos precisam ser observados. O primeiro é que o preço de referência para a elaboração do fluxo de caixa descontado – utilizado na análise de projetos de investimento – não pode se apoiar em patamares de preços deturpados e transitórios. Ao elaborar o contrato, é desejável que o governo não se apoie em cenários extremos de preços ao realizar os cálculos que definem a sua participação.
O segundo aspecto está associado a uma possível utilização de mecanismos de captura de rendas extraordinárias associadas a variações de preços ou rentabilidade. Como os custos também não são constantes, parece mais racional algum critério que considere receitas e custos e não apenas um dos dois aspectos. Assim, se o incremento de participação (government take) tiver origem na rentabilidade, o governo poderia aumentar a sua fatia à medida que os preços do petróleo aumentassem e, ao mesmo tempo, permitiria que as empresas reforçassem seus fluxos de caixa para habilitá-las a realizar investimentos nos períodos em que os preços de petróleo estiverem menos favoráveis. A adopção da razão entre receitas e custos como o critério de rentabilidade parece ser um mecanismo eficiente e de fácil compreensão por parte dos agentes envolvidos na produção e na regulação da actividade.
Neste aspecto, percebe-se que a supervisão ou fiscalização dos custos decorrentes da actividade petrolífera pelo Governo às Concessionárias, é de facto complexa, que não se resume apenas nos escritos em EPCC mas também em decisões mais ousadas de auditorias efectivas, de conhecimento e de experiências nesta área de petróleo.
4.2 Recuperação dos Custos em Projectos de E&P de Petróleo e Gás
Dos estudos feitos chegou-se a conclusões de que cada país produtor de Petróleo e gás tem adoptado medidas diversas para mitigar o risco de inflacionamento de despesas com vista ao prejuízo das suas receitas petrolíferas. Por isso, vamos deixar aqui experiências de alguns desses país, incluindo Moçambique apesar de emergente. 
4.2.1 Indonésia
4.2.1.1 Recuperação de Custos de E&P
O Governo da Indonésia há muito que acreditava que as empresas petrolíferas estavam a inflacionar as declarações de recuperação de custos para maximizar sua receitas. E, é preciso perceber que a Indonésia é o primeiro país a implementar o contrato de partilha de produção, segundo (Taverne, 1994). Já nos anos 1883 fazia a primeira descoberta. Por conseguinte, é um país com uma larga experiência.
 O Governo estava particularmente preocupado com os anos anteriores a 2010, quando a produção petrolífera estava em declínio, mas os pedidos de recuperação de custos estavam a aumentar significativamente.
Como resultado de disputas constantes e repetidas após a auditoria de despesas, a Indonésia implementou o “Government Regulation concerning Cost Recovery and Provisions on Income Tax in Oil and Gas Activities” (Regulamento No. 79/2010).
O regulamento estabelece um teste padrão de três partes para os custos serem considerados recuperáveis:
· Devem estar relacionados com as operações de gás e petróleo dentro da área do contrato
· Devem ser baseados no princípio do preço de mercado se for entre empresas afiliadas; e
· Devem ser, previamente, aprovados por autoridades governamentais, em forma de programa e orçamento.
 O regulamento exclui, explicitamente, 22 categorias de despesas que não são recuperáveis nem dedutíveis conforme se segue:
4.2.1.2 Alguns Custos Não Elegíveis
As despesas abaixo mencionadas não podem ser elegíveis uma vez que não estão relacionados com as actividades do Projecto de E&P de Petróleo e Gás. 
· Despesas para interesses pessoais dos administradores, funcionários expatriados e suas famílias;
· Incentivos, pensão e seguro para administradores, funcionários expatriados e suas famílias;
· Despesas incorridas antes da assinatura do contrato;
· Excedente excessivo de material devido a erros na planificação e/ou aquisição;
· Impostos e taxas legais dos consultores, a menos que directamente relacionadas com operações petrolíferas;
· Taxas de marketing do petróleo e gás do concessionário;
· Despesas de formação técnica de expatriados;
· Despesas com fusões, aquisições ou transferências de participações;
· Aprovisionamento de bens e serviços superiores ao valor aprovado em mais de 10%.
Apesar de eliminar algumas incertezas em torno da elegibilidade das declarações de recuperação de custos, continua a haver disputas. Uma auditoria do Governo a declarações de recuperação de custos entre 2010 e 2012 encontrou US$221,5 milhões de despesas não elegíveis, conforme estudos feitos pelo CIP- Moçambique.
4.2.2 Timor-Leste 
4.2.2.1 Recuperação de Custos de E&P Versus Recuperação de Receitas do Estado
Segundo dados obtido da Edição da CIP, este país cuja sua economia depende mais da E&P de Petróleo, usa Auditorias Fiscais e Processos Criminais para Defender Receitas do Governo. Nos últimos anos, as receitas do petróleo acumularam-se a uma taxa de mais de US$250 milhões por mês. Timor-Leste dedicou poucos esforços para garantir que recebia o que lhe era devido. A empresa de contabilidade internacional Ernest and Young serviu como auditor independente entre 2007-2010 e, como prática comum, era paga pelas empresas.
Em 2011, Timor Leste iniciou uma série de auditorias fiscais para os anos 2005-2010. Nestas auditorias, as autoridades fiscais encontraram um obstáculo: os documentos da empresa estavam na Austrália e não em Timor Leste. Quando os auditores pediram os documentos, lhes foi informado que leis de confidencialidade fiscal Australiana proibiam o seu retorno. Um impacto inicial do processo de auditoria foi pedir às empresas para manterem cópias dos documentos relevantes no país, (Timor Leste).
O processo de auditoria teve impacto de curto prazo imediato nas receitas, em recuperação de cerca de US$79 milhões, na primeira fase. As implicações de longo prazo podem ser, ainda mais significativas, com o Governo a reportar que continua a fazer 28 avaliações às empresas petrolíferas que podem totalizar centenas de milhões de dólares em impostos devidos.
A realização das auditorias continua a ser um desafio. Foi necessário um procedimento legal formal em Março de 2013 para um operador petrolífero, finalmente, concordar em fornecer documentos que serviram de base para deduções fiscais de milhões de dólares. Mas, as auditorias fiscais do Governo continuam a gerar resultados. O Ministro das Finanças de Timor-Leste afirmou que, durante 2012, o país recebeu mais de US$400 milhões resultantes de “actividades relacionadas com auditorias”.
A 10 de Julho de 2012, o Conselho de Ministros confirmou que o Governo estava “envolvido em acções legais contra a empresa petrolífera multinacional ConocoPhillips e outras, para recuperar quantias significativas de dinheiro que acreditava pertencerem ao povo de Timor Leste como obrigações legais resultantes de contratos de produção.”
Todavia, os ganhos do Governo vêm a custo dos lucros da empresa. A ConocoPhilips reporta que, entre 2010 e 2012, “pagou, sob protesto, impostos no valor aproximado de US$227 milhões” e que estava a invocar o “acordo de estabilidade fiscal” previsto no contrato para continuar a arbitragem em Singapura.
É desta forma que por um lado se perde o dinheiro do Estado devido a má-fé das empresas produtoras e parceiras na E&P de Petróleo e, por outro o esforço do Estado recuperar o que lhe é devido por lei em acordos.
4.2.3 Estado Americano do Alasca Processa
Estado Americano do Alasca Processa Empresas Petrolíferas para Garantir Receitas Devidas. O Estado Americano do Alasca apresenta um bom exemplo dos desafios técnicos de garantir a proporção total das receitas devidas ao Estado. Segundo uma análise realizada em 2003, ao longo do ciclo de vida de mais de 25 anos do sector petrolífero “um em cada seis dólares que o Alasca recebeu do seu desenvolvimento petrolífero foi obtido através da contestação legal do pagamento original das indústrias”.
Desde as primeiras exportações em 1977, a maioria (90%) da produção petrolífera no Alasca tem sido controlada por três empresas, nomeadamente a British Petroleum, ExxonMobil e ConocoPhillips. Nos primeiros 25 anos da produção, o Alasca recebeu, aproximadamente, US$70 mil milhões em receitas do petróleo derivados dos pagamentos de royalties de 12,5% do valor do petróleo e de três impostos principais: o imposto sobre o rendimento, o imposto sobre a produção e o imposto sobre a propriedade.
Com base em análises e auditorias independentes, os funcionários responsáveis pela supervisão do sector petrolífero no Alasca afirmam que “a indústria reduziu recorrentemente a base para o cálculo do royalty e do imposto sobre o rendimento por subavaliar o valor de mercado de barril de petróleo no ponto de venda. A sobreavaliação das despesas do transporte por via do gasoduto (tarifas) teve o mesmo resultado.”
De modo a garantir o que os oficiais do Governo do Alasca acreditavam ser a partilha justa de receitas deste desenvolvimento petrolífero, eles foram forçados a tomar medidas legais prolongadas e intensivas contra as empresas. Entre 1977 e 1994, o Departamento Legal do Alasca reportou ter pago a advogados e especialistas em contabilidade de mais de 30 empresas diferentes um total superior a US$217 mil milhões para dar seguimento a litigiosas alegações legais.
O dinheiro foi bem empregue. O litígio resultou em pagamentos adicionais das empresas ao Governo de US$2,7 mil milhões. As questões em disputa eram muito técnicas e em alguns casos baseadas numa diferença legítima de opinião na interpretação da complexa linguagem contratual e da lei fiscal. Todavia, em muitos casos, as diferenças eram baseadas num completo engano e fraude. Através do rastreio da exportação e valor de cada barril de petróleo exportado, as autoridades do Alasca demonstraram que as receitas globais foram, deliberadamente, reduzidas com a adulteração do real valor de venda do petróleo e pela inflação dos custos associados ao transporte do petróleo através de oleodutos e tanques.
Em 2000, o litígio havia produzido um valor adicional de US$10,6 mil milhões em receita, incluindo US$6,8 mil milhões em pagamentos directos de impostos e royalties relacionados à reavaliação dos custos de transporte por oleodutos. Este padrão continuou com a recuperação de mais US$1,7 mil milhões ao longo da última década. Os números acima subestimam, substancialmente, a escala do abuso. Muitas outras reivindicações foram lançadas pelo Governo contra empresas, mas foram resolvidas fora do tribunal e, por isso, não são públicas.
4.2.4 Recuperação dos Custos de E&P de Petróleo e Gás em Moçambique
4.2.4.1 O que os EPCC e JOA,s referem quanto à Auditorias e Supervisão
Sobre os EPCC já nos referimos no Capítulo II que o Estado moçambicano tem todo o direito de levar acabo auditorias e supervisão aos custos das operadoras para garantir justiça na recuperação dos custos pelas concessionárias e partilha de “óleo lucro” entre o Estado e as concessionárias, Vide artigos 18 e 22 dos EPCC e o anexo “C” dos EPCC e Secção 1.8 de JOA.
Ora, o processo de recuperação de custos, parte integrante dos acordos de partilha de produção, cria fortes incentivos para as empresas inflacionarem as despesas e tem sido tema de controvérsia em muitos países ricos em petróleo. Assim, não pode ser excepção para Moçambique um país emergente na E&P de Petróleo e Gás.
Acontece que as empresas do sector extractivo evitam, regularmente, o pagamento de impostos através da extrapolação dos custos de exploração. Segundo CIP, em 2012, a Anadarko declarou custos de exploração, em Moçambique, de US$700 milhões. Um ano depois, declarou custos de exploração de US$3 mil milhões. O Governo deveria fazer uma auditoria imediata aos custos de exploração da Anadarko e da ENI. 
Perante esta situação o Estado deve proteger, desde já, as receitas do Rovuma através dos quatro passos seguintes: 
· Divulgação: o Governo deve divulgar, imediatamente, as declarações anuais de recuperação de custos apresentadas pela ENI e Anadarko de 2006 a 2013; 
· Documentos: o Governo deve assegurar, imediatamente, que todos os documentos relevantes para fundamentar as declarações de recuperação de custos das empresas ficam em Moçambique (frequentemente não é o caso – ver o estudo de caso de Timor); 
· Auditorias: o Governo deve iniciar uma auditoria formal às ‘declarações de recuperação de custos’ anuais da ENI e Anadarko dos últimos três anos, conforme previsto nos contratos de EPC; 
· Auditorias Secundárias: se a primeira ronda de auditorias revelar “manifesto incumprimento dos procedimentos aplicáveis, fraude ou conduta dolosa”, as auditorias secundárias que se seguirão deverão abranger o período que vai desde a data da assinatura dos contratos. 
Tabela 1. Custos Recuperáveis e não Recuperáveis na Industria do Petróleo
	0
	Despesas Elegíveis
	
	Despesas Não Elegíveis

	1
	Custos de exploração recuperáveis;
	1
	Marketing do petróleo ou custos de transporte do petróleo para além do ponto de entrega. 

	2
	Custos de avaliação recuperáveis;
	2
	Custos de arbitragem e de especialista independente no âmbito dos EPCCs. 

	3
	Custos de capital recuperáveis, e
	3
	Imposto sobre a Produção de Petróleo e IRPC. 

	4
	Custos de operação recuperáveis
	4
	Multas e sanções impostas por qualquer autoridade pública na República de Moçambique ou em outro sítio. 

	5
	Gastos referentes a prospecção e perfuração de poços pioneiros;
	5
	Despesas para interesses pessoais dos administradores, funcionários expatriados e suas famílias; 

	6
	Gasto de Avaliação, onde é feito um estudo do reservatório para comprovar viabilidade económica d projecto;
	6
	Incentivos, pensão e seguro para administradores, funcionários expatriados e suas famílias;

	7
	Gastos de Desenvolvimento em que o reservatório é preparado para produção do óleo
	7
	Despesas incorridas antes da assinatura do contrato; 

	8
	Custos de Produção no fluxo de caixa começa a entrar receita, perto do fim da vida do reservatório há investimentos em Recuperação e os custos de Abandono.
	8
	Excedente excessivo de material devido a erros na planificação e/ou aquisição; 

	9
	
	9
	Impostos e taxas legais dos consultores, a menos que directamente relacionadas com operações petrolíferas; 

	10
	
	10
	Taxas de marketing do petróleo e gás do concessionário; 

	11
	
	11
	Despesas de formação técnica de expatriados; 

	12
	
	12
	Despesas com fusões, aquisições ou transferências de participações; 

	
	
	13
	Aprovisionamento de bens e serviços superiores ao valor aprovado em mais de 10%. 


Fonte: Autor
Os custos recuperáveis são tantos que aqui só inscrevemos alguns mas indicamos, também as três condições para que qualquer custo seja considerado e aceite como recuperável, segundo experiências de alguns países e o constante nos EPCC,s que são seguintes:
· Devem estar relacionados com as operações de gás e petróleo dentro da área do contrato;
· Devem ser baseados no princípio do preço de mercado se for entre empresas afiliadas; e
· Devem ser, previamente, aprovados por autoridades governamentais, em forma de programa e orçamento.
CAPÍTULO V: CONSIDERAÇÕES FINAIS
Do estudo feito concluímos que apesar de a Indústria de Petróleo e Gás propiciar rendas extraordinárias, é uma actividade que estimula o inflacionamento dos custos de petróleo pelas concessionárias, por vezes, devido a inexperiência dos países emergentes no desenvolvimento desta indústria, e por outras devido a ausência de rigor no cumprimento das cláusulas contratuais (os EPCC,s);
Os governos ao celebrarem contratos com as operadoras, têm em vista ganhos nesta indústria extractiva por quatro modalidades como o volume de recursos vendido, o preço de venda, os custos de produção e as taxas de impostos. Destes quatro, normalmente, dá-se menos atenção às despesas. No entanto, a experiência em outros países ricos em recursos sugere que abusos nesta área são uma das principais fontes de perda de receita do Estado.
Nos EPCC,s existem, claramente obrigações e direitos tanto dos governos como das concessionárias no desenvolvimento da indústria de petróleo e gás. Para os governos, é sua a tarefa de supervisionar e auditar as contas das empresas para garantir que não ocorra o inflacionamento das despesas. Estes, o podem fazer mediante representação por empresas de auditoria e através de actividades de fiscalização;
No caso de Moçambique, o Governo devia divulgar relatórios e outras informações relativas aos projectos de petróleo e gás. Veiculam dados segundo os quais Anadarko inflaciona custos do Rovuma, mas, o governo não esclarece nada sobre esse assunto. Não consta em nenhum sítio informações sobre se Moçambique audita as declarações de recuperação dos custos pelas operadoras. 
Os governos por si mesmos ou através das empresas representantes, devem fiscalizar, supervisionar e auditar as contas das operadoras para garantir que as receitas do Estado sejam reduzidas pelo inflacionamento dos custos.
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